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APRESENTAÇÃO

As obras “Diário da Teoria e Prática de Enfermagem 5 e 6” abordam uma série 
de estudos realizados na área da Enfermagem, sendo suas publicações realizadas pela 
Atena Editora. Em sua totalidade está composta por 2 volumes, sendo eles classificados 
de acordo com a área de abrangência e temáticas de estudo.  Em seus 20 capítulos, 
o volume V aborda estudos relacionados à formação em Enfermagem, bem como sua 
atuação na saúde materno-infantil, na assistência ginecológica e obstétrica, além da 
saúde da criança e do adolescente, trazendo abordagens específicas e voltadas para 
cada público de uma forma especial.

Colaborando com as mais diversas transformações no contexto da saúde, este 
volume I é dedicado ao conhecimento sobre a atuação da enfermagem na saúde da 
criança e saúde da mulher, com enfoque nas vertentes materno-infantil e oncologia. As 
publicações tratam sobre a assistência de enfermagem à criança hospitalizada e crianças 
com câncer, além de estudos sobre a atuação do enfermeiro no cuidado à paciente com 
neoplasia mamária, no processo de aleitamento materno, durante o trabalho de parto, 
abortamento, dentre outros. Além disso, as publicações também oferecem suporte com 
evidências relacionadas formação em enfermagem. 

Ademais, esperamos que este livro possa fornecer subsídios para uma atuação 
qualificada, humanizada e com um olhar especial no que diz respeito à saúde da mulher 
e da criança, bem como do binômio mãe-filho, buscando cada vez mais a excelência no 
cuidado em enfermagem, e disseminando práticas promotoras da saúde com embasamento 
científico.

Isabelle Cordeiro de Nojosa Sombra
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ATUAÇÃO DE ENFERMEIROS DA ESTRATÉGIA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) JUNTO A CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA E A QUESTÃO 
DA INCLUSÃO ESCOLAR

CAPÍTULO 9
doi

Giulliany De Freitas Biscassi
Escola de enfermagem de Ribeirão -  EERP/USP 
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RESUMO: Objetivo: Analisar como enfermeiros 
da Unidade de Saúde da Família (USF) 
desenvolvem seu trabalho junto a jovens com 
deficiência. Método: Estudo de abordagem 
qualitativa, cujos participantes foram enfermeiros 
da USF de um município do interior paulista. 
Entrevistas semi-estruturadas foram utilizadas 
para a coleta dos dados e a análise temática 
indutiva foi empregada. Resultados: Foram 
entrevistados 27 enfermeiros. Identificamos que 
o trabalho do enfermeiro da USF com crianças 
e adolescentes com deficiência é fundamental, 
pois esse profissional é o primeiro a ter 
contato com a criança quando nasce, podendo 
desenvolver ações de detecção precoce de 
problemas e ações de promoção de saúde para 

que o crescimento e desenvolvimento da criança 
seja melhor possível dentro de condições 
concretas de existência. Considerações 
Finais: É preciso que o enfermeiro advogue 
sobre as necessidades de saúde junto à própria 
USF e a outros setores a fim de garantir o direito 
à educação e à saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Serviços de Saúde para 
Pessoas com Deficiência. Criança. Adolescente. 
Enfermeiros. Estratégia Saúde da Família. 

ABSTRACT: Objective: To analyze how nurses 
from the Family Health Unit (USF) develop their 
work with young people with disabilities. 
Method: Qualitative study, with participants 
being nurses who were nurses from the 
USF in a city from the state São Paulo. The 
data will be collected through semi-strutured 
questionnairese; content analyses will be 
applied during the data analyse. 
Results: 27 nurses were interviewed. We 
identified that nurses who work of the USF nurse 
with children and adolescents with disabilities is 
essential, as this professional is the first to have 
contact with the child when he is born, and can 
develop actions for early detection of problems 
and health promotion actions so that growth and 
the child's development is best possible within 
concrete conditions of existence. 
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Conclusion: It is necessary for nurses to advocate about health needs with the FHU itself and 
other sectors in order to guarantee the right to education and health.
KEYWORDS: Health Services for Persons with Disabilities. Child. Adolescent. Nurse. Family 
Health Strategy.

1 | 	INTRODUÇÃO

Em âmbito mundial estima-se que a cada sete pessoas, uma tenha deficiência e 
embora a população com deficiência possua as mesmas necessidades de saúde que 
a sem deficiência, ela é duas vezes mais propensa a ter atendimento inadequado por 
parte dos profissionais da saúde e, ainda tem quatro vezes mais chances de receber um 
tratamento ruim dos serviços de saúde¹. Ao se tratar do público infantil, dados globais 
indicam que em 2013 existiam 93 milhões de crianças e adolescentes com algum tipo de 
deficiência, classificada em moderada ou grave². Para este público, no Brasil, sobreviver 
e se desenvolver podem ser tarefas especialmente difíceis, pois, além da condição de 
pobreza em que muitos se encontram e das questões próprias da infância/adolescência, 
crianças e adolescentes com deficiência terão que enfrentar desafios adicionais, em 
decorrência das limitações e das inúmeras barreiras que a sociedade coloca em seu 
caminho².

Isto porque a deficiência é entendida como um termo genérico e dinâmico e abriga 
em sua concepção as alterações orgânicas, as limitações de atividades e as restrições 
de participação¹, além de ainda estar fortemente vinculada às significações históricas e 
culturais que geram preconceito e exclusão³. Assim, ter deficiência não é apenas uma 
questão médica ou biológica, mas um fenômeno complexo que diz respeito à interação 
das características do corpo de uma pessoa com as características da sociedade em 
que ela se insere¹. No contexto brasileiro, a Convenção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência reconhece que a pessoa deficiente necessita de equidade na acessibilidade 
aos meios físico, social, econômico e cultural, e da garantia ao direito à saúde, à educação 
e à informação e comunicação a fim de que gozem plenamente dos direitos humanos e 
liberdades inerentes à vida humana. Este dispositivo legal ainda as segura que o sistema 
educacional garanta condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da disponibilidade de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão plena4.

Um levantamento preciso e atual acerca da quantidade de crianças e adolescentes 
deficientes no contexto brasileiro ainda precisa ser realizado, entretanto dados do último 
censo brasileiro realizado em 2010, em que o modelo biomédico da deficiência era mais 
comumente empregado5, apontavam que existia cerca de 3,4 milhões de crianças e 
adolescentes com deficiência, com idades de 0 a 14 anos no país6. Em contrapartida, de 
acordo com o atual censo escolar (2017), foram realizadas apenas cerca de 1,5 milhões 
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de matrículas de educação especial nas escolas regulares das redes públicas e privadas7. 
Este quadro é preocupante, pois as estimativas dependem de uma série de circunstâncias 
sociais que podem implicar em pesquisas infundadas sobre deficiência infantil, 
especialmente em países em desenvolvimento. Esta falha resulta em falta de evidências 
para adequações de serviços de qualidade, tornando este público ainda mais invisível 
e vulnerável1. Embora seja preciso maior investigação acerca da grande discrepância 
apresentada entre a quantidade de crianças com deficiência e as matrículas realizadas, 
esses números sugerem a necessidade de investigar os desafios enfrentados por este 
público, a fim de propor ações eficazes que propiciem a garantia do acesso a serviços de 
saúde, além da inclusão e a permanência escolar destas crianças e adolescentes.

Em busca da coerência com um conceito de saúde que reflita uma visão mais holística 
sobre o processo saúde-doença, políticas de saúde deixam de ser guiadas de forma 
restrita à biologia humana e a fatores ambientais mais imediatos, e passam a considerar 
os determinantes sociais de saúde, ou seja, consideram nas suas formulações fatores 
sociais, econômicos, culturais, comportamentais e psicológicos que, sendo aspectos 
indissociáveis da vida em sociedade influenciam na ocorrência de agravos à saúde8. As 
políticas de saúde procuram também favorecer um desenvolvimento saudável por meio de 
ações de promoção e educação em saúde9. Nesta perspectiva, educação passa a ser pré-
requisito para a saúde, o que gera uma demanda de articulação entre serviços de saúde 
e escolas, uma vez que o desenvolvimento pessoal e social que se estabelece por meio 
da educação tem poder de intensificar as habilidades vitais dos indivíduos, possibilitando 
a capacitação para o empoderamento das pessoas sobre sua saúde e o da coletividade10.

Para essa articulação, diversos municípios brasileiros vêm participando do Programa 
Saúde na Escola (PSE), o qual foi implementado por portaria interministerial da saúde e da 
educação¹¹ e que tem como objetivo “contribuir para a formação integral dos estudantes por 
meio de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde”¹². Além disso, o PSE demonstra 
a importância de ter um sistema educacional inclusivo, para tornar as escolas públicas 
brasileiras acessíveis a crianças e adolescentes com deficiência, firmando a pertinência da 
participação dos profissionais de saúde na consecução desse objetivo¹². Nesse sentido, 
a atuação da Equipe de Estratégia de Saúde da Família (ESF) visa a corresponder a esta 
concepção de saúde, integrando ações de promoção da qualidade de vida e intervenção 
nos fatores que a colocam em risco, pela incorporação das ações programáticas de uma 
forma mais abrangente e do desenvolvimento de ações intersetoriais, tais como o PSE. A 
atuação da equipe da ESF deve pautar-se nos princípios da universalidade, equidade da 
assistência em saúde e integralidade das ações, e estruturar-se, assim, na lógica básica 
de atenção à saúde, gerando novas práticas e afirmando a indissociabilidade entre os 
trabalhos clínicos e a promoção da saúde13

Dentre os integrantes desta equipe está o enfermeiro, o qual tem a capacidade 
de atuar desde a atenção primária até a terciária, desenvolvendo ações de promoção, 
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proteção, recuperação e reabilitação da saúde, tanto dos indivíduos, como da família e/
ou comunidade14. Com isso, esse profissional juntamente com uma equipe multidisciplinar 
irá buscar a garantia de atendimento das necessidades de saúde da população, incluindo 
crianças e adolescentes com deficiências, com base nos princípios de universalidade de 
acesso aos serviços de saúde, integralidade da assistência, resolutividade, preservação 
da autonomia do indivíduo, participação da comunidade, dentre outros. 

Entretanto, apesar da gama de possibilidades de contextos de atuação deste 
profissional junto acrianças e adolescentes com deficiência, a produção científica a 
cerca do cuidado do enfermeiro oferecido para escolares com deficiência é escassa e a 
produção existente concentra-se em países desenvolvidos e em sua maioria, aborda o 
cuidado à saúde a partir de uma perspectiva curativista, ainda muito centrada no modelo 
biomédico, em que a criança deficiente é tratada como portador de uma doença pelos 
enfermeiros15,16.

O enfermeiro, no contexto da ESF tem papel importante durante o desenvolvimento 
de crianças e adolescentes com deficiência, uma vez que este profissional pode ir além 
da assistência à doença, integrando junto com a escola, ações que promovam a saúde e 
propiciem a inclusão escolar. Assim, os desafios apresentados suscitam a necessidade de 
explorar a atuação de enfermeiros da Estratégia de Saúde da Família no cuidado à saúde 
de crianças com deficiência, investigar como suas ações se articulam com a educação 
básica e as políticas públicas atuais. Assim, o objetivo desta pesquisa é analisar como 
enfermeiros do Programa Estratégia de Saúde da Família concebem e desenvolvem seu 
trabalho junto a crianças e adolescentes com deficiência.

2 | 	MÉTODO

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, descritiva17, a qual visa à 
compreensão do universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, presentes no espaço das relações entre os homens, o que corresponde a uma 
esfera dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis18. 

Todos os 27 enfermeiros das 18 unidades de saúde da família (USF) de um município 
do interior paulista foram convidados a participar, sendo que 27 enfermeiros de 16 USF 
aceitaram o convite. Como critérios de inclusão, optou-se por enfermeiros atuantes por pelo 
menos três meses na USF investigada. O processo de coleta de dados teve duração de 
cinco meses (dezembro/2016 a abril/2017). As entrevistas foram do tipo semi-estruturada, 
com a utilização de perguntas norteadoras tais como “Quantas crianças e adolescentes 
com deficiência são assistidas por essa Unidade?” e “Qual trabalho você desenvolve com 
estas?”. As entrevistas foram áudio-gravadas, tiveram em média 30 minutos de duração 
e foram posteriormente transcritas de forma literal para análise do tipo temática conforme 
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proposta de Braun e Clarke19.
A análise temática indutiva empregada neste estudo consistiu em identificar, analisar 

e relatar padrões (temas) dentro dos dados, os quais foram organizados e descritos. Este 
processo compreendeu as seguintes fases: Fase 1: familiarização com os dados, por 
meio da imersão e leitura exaustiva das transcrições e anotações das idéias iniciais. Fase 
2: identificação de códigos com as características relevantes a partir dos dados. Fase 3: 
busca por temas, realizando o agrupamento de códigos para a elaboração de potenciais 
temas.  Fase 4: revisão dos temas, verificando sua relação com os extratos codificados 
e todo o conjunto de dados, gerando um “mapa” temático. Fase 5: definição e nomeação 
dos temas, analisando o curso do mapa temático. Fase 6: análise a partir de sua relação 
com a questão da pesquisa e da produção científica produzida acerca da temática19.

Este projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (CEP-EERP/USP) sob o número 1.797.858 
e todas as devidas autorizações junto à instituição co-participante Secretaria Municipal de 
Saúde do município do interior paulista, onde a pesquisa ocorreu, foram concedidas. Os 
participantes foram informados sobre seu anonimato, e apenas após seu consentimento 
e autorização iniciou o processo de coleta dos dados. 

3 | 	RESULTADOS 

Participaram do estudo 16 USF, totalizando 27 enfermeiros participantes, sendo 25 
do gênero feminino e dois do gênero masculino, que tinham idades entre 27 e 61 anos; 
todos possuíam especialização; 18 cursaram universidade pública e nove faculdades 
privadas; e o tempo de atuação na unidade variou de quatro meses a 18 anos.

3.1 O papel estratégico do enfermeiro na ESF: o profissional que faz a conexão inicial 

entre as necessidades da criança e as possibilidades ofertadas pelos serviços de 

saúde:

Os enfermeiros referem que são eles os primeiros profissionais da atenção primária 
a ter contato com crianças e adolescentes no serviço de saúde. Isso acontece porque a 
Secretaria de Saúde do município possui um programa específico em que a maternidade 
pública entra em contato com a unidade de saúde de referência daquela família e marca a 
primeira consulta de puericultura com o enfermeiro, entre o 3º até o 5º dia de nascimento, 
incentivando assim, a assistência para o recém-nascido e sua mãe. Aquelas crianças que 
nascem em maternidade particular procuram o serviço por meio de demanda espontânea. 
Na consulta de puericultura com o enfermeiro, são abordados alguns aspectos como, 
por exemplo, a realização do teste do pezinho, questões sobre o desenvolvimento e 
crescimento do recém-nascido, amamentação e vacinação da BCG.
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A primeira consulta, é a consulta de recém-nascido que é com a enfermeira, tá?! As 
crianças que nascem em maternidade pública, elas já vêm agendadas com o enfermeiro, 
essa primeira consulta, entre três a cinco dias, tá?! As crianças que vêm de maternidades 
particulares, elas vêm de demanda espontânea procurando o teste do pezinho e a 
BCG, também uma porta de entrada, que também a gente faz a primeira consulta de 
enfermagem (E.1- 40 anos, há 7 meses na ESF, formada em universidade pública).

Visto a importância do enfermeiro, como o profissional que acompanha o crescimento 
e desenvolvimento da criança, ele pode ser fundamental para identificar (possível) 
aparecimento de alterações no desenvolvimento infantil ou no acompanhamento de casos 
já identificados. Assim, pode desenvolver ações para atender as diferentes necessidades 
de saúde daquele paciente. Os enfermeiros deste estudo argumentaram buscar o 
desenvolvimento de vínculo com o paciente e sua família.

(...) a gente tem esse vínculo com a família e o vínculo de cuidados com essas crianças, 
então a gente faz esse acompanhamento, todos eles passam aqui (E.1- 40 anos, há 7 
meses na ESF, formada em universidade pública)

Além das consultas de puericultura, as visitas domiciliares é outro tipo de serviço 
ofertado pela Unidade Saúde da Família, para as crianças e adolescentes com deficiência 
e suas famílias. As visitas podem ser realizadas por questões de intercorrências, busca 
ativa ou por agendamento. Essa ação é desenvolvida com mais frequência pelo Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), que vai até a residência do paciente, observa a realidade 
em que aquela família vive, levanta as queixas principais, acolhe as demandas e retorna 
para a Unidade de Saúde com o levantamento das necessidades de cuidado para aquela 
respectiva família/paciente. No diálogo com os ACS, o enfermeiro atua para a elaboração 
do plano de cuidado, buscando envolver todos os profissionais de saúde.

(...) a gente conta com a ajuda aqui do...do agente comunitário de saúde que entra é, 
que faz a visita mensal, que conversa muito com a mãe,que tem envolvimento com a 
criança (E.4- 52 anos, há 7 anos na ESF, formada em universidade pública).

De acordo com os entrevistados, as visitas domiciliares são de extrema importância, 
pois essa ação permite uma aproximação com o contexto social em que a família do 
paciente com deficiência está inserida, possibilitando assim realizar intervenções 
baseadas naquilo que a família consegue oferecer, para que o paciente consiga ter um 
desenvolvimento de qualidade mediante o plano de cuidado estabelecido. 

(...) as minhas visitas são às terças-feiras, toda semana, então normalmente eu vou eh...
numa situação como essa costuma-se também solicitar apoio de alguém da equipe 
multi. Vai um T.O junto comigo ou um FISIO e aí é no ambiente domiciliar que a gente 
se aproxima das necessidades (...) (E.13- 33 anos, há 3 anos na ESF, formada em 
universidade pública).

Os entrevistados reservam um dia da sua agenda semanal para realizar atendimento 
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domiciliar, mas nem sempre conseguem se ausentar da unidade, pois muitas vezes a 
demanda dentro da unidade é excessiva, e a visita domiciliar acaba ficando em segundo 
plano. Esse excesso de demanda imposta pelo cotidiano pode restringir as possibilidades 
de interação do enfermeiro com a família.

3.2 A fragmentação do trabalho dentro da ESF: uma equipe ou várias equipes?

As USFs podem ser divididas no município pesquisado, em até quatro sub-áreas/
equipes, o que demanda muito esforço de integração entre as equipes, colocando em 
risco uma visão de totalidade do território abarcado pela USF. De acordo com vários 
participantes as equipes de uma mesma USF não conversam entre si, o que reflete 
em pouca comunicação interna, em trabalho fragmentado e desconhecimento sobre a 
quantidade e perfil de crianças e adolescentes com deficiência. Quando questionado aos 
enfermeiros sobre o número de crianças e adolescentes com deficiência que são assistidas 
pela unidade, a resposta é dada com os números da equipe sob responsabilidade de cada 
enfermeiro:

Na minha equipe, porque nós somos por equipe né, a gente acaba tendo um vínculo 
maior por equipe. Na minha equipe eh...nós temos três crianças com necessidades 
especiais, ta?! (...) (E.1- 40 anos, há 7 meses na ESF, formada pela universidade pública).

Entretanto, há algumas USFs que trabalham com reuniões integradas com 
discussão de casos de pacientes atendidos pela unidade, independente da equipe que faz 
atendimento. Nas reuniões de equipe, são discutidos casos em conjunto, com discussões 
mais aprofundadas sobre as formas de atender as demandas daquela família. A discussão 
conjunta é uma estratégia que potencializa a atuação do enfermeiro que pode mobilizar 
diferentes estratégias para melhor atendimento dos casos concretos envolvendo estas 
crianças, como exemplifica o relato a seguir: 

O que eu considero que seria um trabalho que a gente desenvolve eh... todas essas 
famílias que têm problemas de criança com deficiência, em geral, a gente faz os PTS 
né, os Projetos Terapêuticos Singulares dessas famílias, que na realidade é pegar é..o 
caso da família coloca ele assim pra todo mundo ver os problemas né, as fraquezas e 
fortalezas da família e discutir... em..., coletivamente com a equipe, pra ver que, onde a 
gente, que é a parte serviço de saúde, podemos ajudar essa família, (...) (E.12- 29 anos, 
há 1 ano e 3 meses na ESF, formada em universidade pública)

3.3 Trabalho em rede: saúde não se constrói de forma isolada

O enfermeiro pode acionar outros serviços e outros profissionais para o desenvolvimento 
do plano de cuidados de crianças e adolescentes com deficiência, segundo as falas dos 
participantes. O Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) e a requisição de serviços com outras 
profissões como, por exemplo, o fisioterapeuta, permitem a realização de um trabalho em 
parceria com a USF durante visitas domiciliares em conjunto, o que contribui para a oferta 
de cuidado mais qualidade:
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A gente sempre está fazendo visita domiciliar, a gente envolve o médico também para 
estar indo junto e dar todo o cuidado, dar todo o suporte. A gente ajuda o cuidador, 
a gente orienta o cuidador, sendo a mãe ou pai ou alguma tia, como há alguns casos 
aqui que nós temos parentes que cuidam, porque a mãe trabalha, então assim, a gente 
faz esse atendimento total com a criança e em conjunto com o SAD que é o serviço de 
assistência domiciliar da secretaria municipal de saúde que também nos dá esse apoio. 
(E.4- 52 anos, há 7 anos na ESF, formada em universidade pública).

O trabalho em rede, com integração de diferentes setores, como serviço social, a 
educação, entre outros, é apontado como importante estratégia para o trabalho das ESF 
junto a crianças e adolescentes com deficiência. Quando o enfermeiro foi questionado 
se ele vivenciou casos em que crianças e adolescentes com deficiência abandonaram a 
escola e qual conduta teve ou teria mediante a isso, um dos enfermeiros relata a seguir.

Identificada a necessidade de estar na escola, a gente vai primeiro acionar, entender 
porque isso aconteceu conversando com a família, se a dificuldade é locomoção, se a 
dificuldade é essa família não compreender a importância dessa criança tá na escola, 
se tem alguma outra dificuldade que a gente não consegue imaginar, identificando, 
conversando com a família, a gente aciona então a rede, no sentido se é mais um 
problema da assistência, se é um problema da educação mesmo, daí a gente amplia um 
pouco pra pensar na rede (E.13- 33 anos, há 3 anos na ESF, formada pela universidade 
pública). 

Uma possibilidade de rede de apoio é a própria escola que pertence à área de 
abrangência da unidade de saúde, tendo em vista que o trabalho em conjunto envolvendo 
o serviço de saúde e o de educação proporcionaria ações “extramuros” que favoreceriam 
a promoção de saúde. Porém, há enfermeiros que relatam que sentem falta destas ações, 
ou seja, sentem falta da aproximação com escolas, creches, associações de bairro, 
reconhecendo assim que é necessário expandir as redes de apoio.

Verdadeiramente ações de promoção, que seriam ações mais extramuro pouco fazemos, 
(pausa longa), eu acho assim...a gente acaba fazendo mais prevenção, promoção que 
vai além dos...daqui né?!, trabalhar com...mais fora mesmo. Eu acho assim, a unidade, 
e mesmo a formação da gente acaba deixando a gente muito preso aqui dentro e para 
promoção mesmo, que seria lá fora, entendeu?! Com associação de bairro, sabe?! Com 
escola mesmo, com creche, a gente faz, mas faz pouco, na minha opinião. (E.2- 53 anos, 
há 5 anos na ESF, formada em faculdade privada)

3.4 Barreiras na concretização da inclusão da criança e adolescente com deficiência 

na sociedade

As entrevistas evidenciaram pouca articulação entre a USF e as escolas para 
atendimento de crianças e adolescentes com deficiência. Esta situação pode ser atribuída 
ao despreparo do enfermeiro, bem como das escolas e da própria família. 

Os enfermeiros relataram que se sentiam despreparados para lidar com esta questão, 
o que foi relacionado com a sua formação inicial, que não teve a preparação necessária 
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para o cuidado com as crianças e adolescentes com deficiência numa perspectiva mais 
ampliada do cuidado que envolvesse também aspectos educacionais. Quando esse 
profissional é acionado para prover o cuidado com o corpo biológico, não há dificuldades. 
Entretanto, quando se depara com o atendimento dessa população, principalmente quando 
o foco do cuidado está na promoção da saúde, ele encontra dificuldades. De acordo com 
os enfermeiros entrevistados não há trabalhos específicos de promoção de saúde com 
esse público envolvendo a escola e a USF:

Eu acho que...muito mesmo da nossa formação que não tem uma formação   com esse 
olhar, pouco esse olhar, você entendeu?! Eu acho mesmo a gente...talvez a gente não 
consegue, porque a gente não sabe, a gente não tem o preparo, a gente pensa algumas 
coisas, mas a gente não sabe muito como fazer. Eu acho que falta...eu acho que falta, 
mais conhecimento voltado para isso (promoção de saúde). (E.2- 53 anos, há 5 anos na 
ESF, formada em faculdade privada).

Em função da formação dos enfermeiros entrevistados não ter dado suporte suficiente 
para que estes desenvolvessem ações que promovam a saúde. O cuidado em geral se 
restringe em atender a demanda que aquele paciente e sua família estão trazendo para 
o serviço de saúde. 

Eu não tenho nenhum trabalho programático, sistematizado, pré-estabelecido pra 
desenvolver com criança e adolescente com...eh, alguma deficiência. Na verdade, o 
meu trabalho ele muitas vezes, eh...ele é pontual, a gente cuida ou tenta resolver algum 
problema da criança quando é levantado alguma deficiência juntamente com a família 
(...) (E.5- 35 anos, há 5 meses na ESF, formada em universidade pública).

Muitas vezes o enfermeiro constata que as escolas não estão com acessibilidade 
adequada para receber crianças e adolescentes com deficiência, o que leva a família a 
enfrentar dificuldades na manutenção do filho na escola. Entretanto, a falta de acesso 
à escola não foi vista necessariamente como uma problemática relacionada à saúde, 
conforme relato a seguir:

Mas em outras unidades a gente tinha eh...dificuldade de adaptação. Eu já tive paciente 
que chegou a frequentar escolas e tinham dificuldades de adaptação por conta dos 
problemas físicos, por exemplo, era um paciente que não conseguia se locomover de 
uma maneira muito fácil...então, a mãe às vezes não conseguia acompanhá-lo e acabou 
que ela não conseguia (ir para a escola). (E.1- 40 anos, há 7 meses na ESF, formada em 
universidade pública).

Inclusão escolar é um conceito visto, por muitos enfermeiros, como uma forma de 
socialização da criança e do adolescente com deficiência. Não parece haver uma atuação 
conjunta entre o serviço de saúde e a escola para que sejam melhoradas as condições 
que a escola possui para receber esses alunos, para que seja viabilizada sua permanência 
na escola, gerando reflexos não só para sua educação, mas também para sua saúde. A 
inclusão escolar não é vista como parte das demandas de trabalho destes profissionais 
ou da unidade de saúde em que trabalham.

É na minha área, como eu já havia dito, eh...eu tenho duas crianças acamadas eh...com 
deficiência. Elas frequentam a escola e a gente também tem...a gente conta com a ajuda 
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aqui do...do agente comunitário de saúde que...que entra eh, que faz a visita mensal, 
que conversa muito com a mãe eh... que tem eh...envolvimento com a criança no período 
que elas não estão na escola ou no período da manhã ou no período da tarde, mas assim 
nós não temos um trabalho na parte da educação com a criança. (E.4- 52 anos, há 7 
anos na ESF, formada em universidade pública).

O trabalho com as famílias de crianças e adolescentes com deficiência é uma frente 
ampla de trabalho ainda a ser mais explorada pelo enfermeiro. Do ponto de vista de alguns 
enfermeiros, a própria família pode ter dificuldades na aceitação do filho com deficiência, 
assumindo atitudes que colocam as crianças como incapazes de aprender, ou ainda, 
apresentam receio de que seus filhos sofram preconceito e por isso, os mantém fora do 
ambiente escolar:

(...) a mãe também tinha esse preconceito, eh... era um tipo de preconceito com ele 
(criança deficiente), ”Ah tem festinha na escola, mas não vou levar não, porque ele fica 
na cadeira de roda’’ (Referindo-se à fala da mãe da criança). (E.16- 32 anos, há 11 
meses na ESF, formada em faculdade privada)

Essas barreiras são notadas por alguns enfermeiros e indicam que este profissional, 
ao perceber esta dificuldade, poderia ter sua ação estendida sobre estas famílias, 
auxiliando-as a lidarem com a criança deficiente a partir de outro olhar. Entretanto, este 
parece não ser um trabalho fácil para o enfermeiro, como refere um enfermeiro no trecho 
abaixo.

Porque muitas vezes a gente orienta a mãe a tentar tratar a criança como...não enxergando 
ela como deficiente, porque a escola cria vínculo, cria amizades, a criança aprende, ela 
é estimulada por um lado, que às vezes, só dentro de casa, a família não consegue, por 
mais que a orientação seja fornecida, às vezes a família não entende.- (E.5- 35 anos, há 
5 meses na ESF, formada em universidade pública).

4 | 	DISCUSSÃO

A Unidade de Saúde da Família (USF) é a porta de entrada da atenção básica, a 
qual deve garantir ações que focam em prevenir agravos, promover e recuperar a saúde 
da criança, com isso, é possível desenvolver um acompanhamento sistemático para as 
crianças. O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento de crianças é realizado 
na atenção básica de acordo com protocolos desenvolvidos e exigidos pelo Ministério da 
Saúde e pela Secretaria de Saúde de cada município. Um desses protocolos dispõe de 
consultas de puericultura, em que o enfermeiro é o primeiro profissional na comunidade 
a ter contato com o recém-nascido e sua mãe. O intuito dessas consultas é desenvolver 
ações de assistência, orientações, detecção precoce de problemas e implementação de 
cuidados que promovam a saúde da criança e sua família. Sendo assim, a consulta de 
enfermagem à criança é realizada logo nos primeiros dias de vida devido a sua importância 
de diagnosticar problemas20 e para vincular as famílias aos diferentes programas e 
estratégias de promoção da saúde implementados em cada USF.
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A consulta de enfermagem é uma ação privativa do enfermeiro, contemplada na Lei 
do Exercício Profissional nº. 7.498/8621. Essa ação permite autonomia para o profissional, 
interação entre profissional e paciente, desenvolvimento de raciocínio clínico para 
abordar a situação e de realizar escolhas para o desenvolvimento de ações de promoção 
e prevenção da saúde. Porém, não é só no espaço físico da unidade que as consultas de 
enfermagem podem ser desenvolvidas; é possível realizá-las por meio de consultas no 
domicilio, ou seja, fazer visita domiciliar. Com a ida até a casa da família, o profissional 
irá conhecer as condições em que aquela família vive, em qual o contexto social está 
inserida, para que assim o processo de cuidado e sua implementação esteja de acordo 
com as condições que a família possui20.

Porém, para que as consultas de enfermagem obtenham qualidade, se faz necessário 
desenvolver o vínculo entre profissional- paciente- família. Segundo a Política Nacional 
de Atenção Básica (PNAB), o vínculo consiste na formação de relações de afetividade 
e confiança entre o usuário e o profissional de saúde, o que permite o processo de 
corresponsabilização pela saúde, favorecendo o potencial terapêutico do cuidado22. Sendo 
assim, a formação do vínculo deve ocorrer através de episódios de conversação, escuta, 
acolhimento e responsabilização diante do problema que será enfrentado. É através 
do vínculo que haverá uma relação de respeito e confiança entre profissional e usuário 
favorecendo a boa adesão ao cuidado oferecido23.

Entretanto, esta pesquisa levantou aspectos que mostram que a ação que os 
enfermeiros têm desenvolvido para as crianças e adolescentes com deficiência, e para 
suas famílias, tem ocorrido de maneira pouco articulada, com orientações incompletas e 
realizadas focando apenas as queixas apresentadas, o que pode comprometer o cuidado 
de qualidade, quando se pensa o desenvolvimento pleno destas crianças e adolescentes. 
Isso pode ocorrer devido à falta de reuniões de equipe, o que impossibilita que todos que 
atuam na unidade tenham um panorama do público que a unidade atende e sua realidade. 
Também foram evidenciadas a falta de preparo dos profissionais em lidar com crianças e 
adolescentes com deficiência e a não realização de ações de promoção de saúde. Existem 
fragilidades na comunicação entre as equipes e na comunicação com setores externos, 
como a escola e a família, o que pode acarretar no trabalho fragmentado, favorecendo o 
foco do cuidado de enfermagem sob uma perspectiva biologicista para este público.

As reuniões de equipe têm como objetivo discutir, elaborar e decidir quais são 
as melhores ações para desenvolver para aquele usuário e quem são os profissionais 
envolvidos para desenvolver o plano terapêutico. Com isto, todos os profissionais que 
atuam na Unidade de Saúde da Família conseguem ter uma noção de quais são os 
pacientes mais dependentes de cuidado, quais são as doenças mais prevalentes da 
aérea de abrangência da unidade, ou seja, avaliar se há um trabalho de equipe sendo 
desenvolvido24. 

A falta de realização de reuniões com todas as equipes da USF, conforme referido 
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por parte dos enfermeiros deste estudo dificulta, a realização do trabalho em rede de 
atenção à saúde ou as redes de apoio, ou seja, favorece a fragmentação do cuidado. O 
serviço, quando trabalha de forma isolada, sem a devida comunicação com outros setores 
que são fundamentais para que o cuidado seja oferecido de forma satisfatória, seja no 
espaço da casa ou da escola, perde a chance de avançar no plano de cuidados de forma 
integral, incluindo também o acesso à escola, como forma de promover saúde. 

O modelo biomédico ainda parece estar muito forte na visão de cuidados a serem 
oferecidos pelos enfermeiros nas USF. Educação é direito assegurado a todas as crianças 
e adolescentes e sua relação com a saúde está prevista em diferentes documentos desta 
área. Entretanto, os enfermeiros sentem dificuldade em desenvolver ações que promovam 
saúde integrando no seu plano de cuidados a necessidade de acesso à escola. O modelo 
assistencial segue o modelo biomédico, ou seja, esse modelo está focado na doença em 
detrimento do cuidado integral do usuário. Quando o enfermeiro se depara com o público 
infanto-juvenil com deficiência, ele acaba atendendo somente a demanda pontual do 
usuário sem desenvolver outras ações que vão além da queixa tradicionalmente atendida 
pelo setor saúde. Isso pode ser consequência da forma como esta questão vem sendo 
trabalhada em sua formação, gerando o despreparo destes profissionais nessa área de 
deficiência25. 

O enfermeiro através de suas ações com as crianças e adolescentes com deficiência 
pode fazer a articulação entre a saúde e a educação, possibilitando a inclusão escolar 
dessas pessoas na escola regular. A inclusão escolar visa que as necessidades 
pedagógicas de todos os alunos se façam no mesmo contexto por meio de atividades 
comuns, embora adaptadas, com isso haverá a inserção não só dos deficientes, mas de 
todos os alunos, nas escolas regulares, de maneira mais completa e sistemática26. Por 
outro lado, estudos apontam que os professores das escolas de ensino regular também 
não se sentem preparados para lidar com os alunos da educação especial, o que favorece 
para um ciclo educativo do aluno cheio de lacunas27.	

A família é outro ponto de tensão no cuidado de crianças e adolescentes com 
deficiência. Muitas podem isolar o filho deficiente da sociedade e o enfermeiro não 
parece se sentir empoderado para transformar este panorama. O impacto que é gerado 
com chegada de uma criança com deficiência na família provoca desorganização na 
estabilidade familiar, uma vez que ocorrem frustrações e elasse sentem inicialmente 
despreparada em cuidar, tendo em vista que a criança necessita de cuidados especiais28. 
O enfermeiro parece se sentir capacitado para as ações de puericultura, com garantia 
da sobrevivência do corpo biológico da criança. Na medida em que esta cresce, em 
que outras necessidades vão surgindo, como as necessidades de ter garantido seu 
direito à educação, de enfrentamento de preconceitos e desenvolvimento de autonomia, 
o enfermeiro sente-se despreparado20. E é necessário haver profissionais preparados 
para ajudar essas famílias a superar estas dificuldades28, o que aponta para grande 
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potencialidade, ainda não plenamente desenvolvida, do trabalho do enfermeiro lidando 
com estas famílias na comunidade. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível identificar que o trabalho do enfermeiro do PSF junto a crianças e 
adolescentes com deficiência é fundamental, tendo em vista que esse profissional é o 
primeiro a ter contato com a criança,quando nasce, e sua mãe, podendo desenvolver ações 
de detecção precoce de problemas e implementar ações de promoção de saúde para que 
o crescimento e desenvolvimento da criança seja o melhor possível dentro de condições 
concretas de existência. E é nesse momento, que a criação do vínculo se torna importante, 
pois é através dessa ferramenta que a relação interpessoal consegue ganhar confiança e 
credibilidade. Porém, ainda há uma cultura que visa muito o modelo biomédico, ou seja, 
são priorizadas as ações voltadas para as demandas curativistas, o que acaba colocando 
em segundo plano ou em esquecimento ações que possam propiciar a promoção de 
saúde dessas crianças e adolescentes. Outra dificuldade que merece atenção relaciona-
se com o despreparo dos profissionais da enfermagem em lidar com esse público, que 
demanda maior conhecimento sobre o assunto. Estas dificuldades contribuem para que 
a inclusão escolar não seja um assunto em evidência para os enfermeiros. Por isso, se 
faz necessário avançar o conhecimento em enfermagem, para que a atenção primária na 
perspectiva da promoção da saúde torne-se efetiva junto a crianças e adolescentes com 
deficiência. O enfermeiro pode ter importante papel na comunidade, advogando sobre as 
necessidades de saúde junto à própria ESF e a outros setores, a fim de garantir o direito 
à educação e, consequentemente, à saúde numa visão ampliada, destes jovens com 
deficiência, a partir de ações que incluam a família, a escola, e outros setores.
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